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Resolução Nº 1.841/2001, de 04 de outubro de 2001.

Aprova o Regulamento do Centro de Estudos, Pesquisas e Capacitação (CEPEC).


O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, IV, da Lei nº 4.721/94, resolve aprovar o seguinte: 

REGULAMENTO DO CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISAS E CAPACITAÇÃO  (CEPEC).

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DOS FINS
Art. 1º - O Centro de Estudos, Pesquisa e Capacitação (CEPEC) integra a Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, por força da Resolução n° 1000/2001, de 18.05.2001, como órgão de cooperação de interesse público, sem fins lucrativos, incumbindo-lhe:

I – desenvolver, coordenar e incentivar atividades de estudos e pesquisas nas áreas de interesse do Tribunal de Contas;

II – promover, organizar e apoiar cursos, treinamentos, simpósios e eventos congêneres, com vistas a melhorar a qualidade da administração pública, aperfeiçoar métodos e procedimentos aplicáveis a esta e a seu controle interno e externo, capacitar recursos humanos e estimular o exercício da cidadania através da participação social;

III – fomentar e buscar parcerias visando a atingir seus objetivos e metas.

Art. 2º -  Por decisão do Plenário ou da Presidência do TCE/PI, ou por iniciativa própria, poderá ainda o CEPEC:

I – realizar estudos com vistas a:

a) - unificar posicionamentos técnicos em matéria de interesse do TCE, mediante discussão e integração interna, devendo suas conclusões ser submetidas ao Plenário;

b) - uniformizar decisões do Plenário e das Câmaras do TCE, por meio de súmulas, em colaboração com a Comissão de Jurisprudência;

II – prestar serviços a terceiros na realização de cursos, concursos, simpósios e eventos congêneres, mediante retribuição;

III – celebrar contratos, convênios e outros ajustes com entidades nacionais ou internacionais, públicas ou privadas, visando ao desempenho de suas atividades;

IV – executar outras tarefas compreendidas no seu campo de atuação.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 3º -  Compõem o CEPEC:

I - A Coordenação Geral;

II - O Conselho Consultivo;

III -  A Secretaria.

Art. 4º -  A Coordenação Geral é exercida por um Conselheiro, eleito bienalmente por seus pares.

§ 1º - Ao Coordenador-Geral, além de outras atribuições previstas neste Regulamento, compete:



I - coordenar o planejamento e a execução das ações do CEPEC;

II - representar o CEPEC perante a direção do TCE, instituições públicas e privadas;

III - adotar medidas necessárias ao cumprimento das finalidades, projetos e programas do CEPEC;

IV – convocar e presidir o Conselho Consultivo nos casos permitidos neste Regulamento;

V - em conjunto com o Conselho Consultivo:




a) opinar sobre contratos, convênios e outros ajustes, bem como sobre quaisquer outras matérias que lhe sejam submetidas, inclusive mediante consultas;

b) avaliar projetos e currículos do corpo docente;

c) constituir comissão de membros do Conselho Consultivo, técnicos do TCE ou outros convidados para estudo de assuntos e projetos específicos;

d) propor procedimentos operacionais visando à otimização das atividades e disciplina interna do TCE;

e) promover debates sobre matéria controvertida no âmbito do TCE;  

f) decidir sobre casos omissos;


g) cumprir e fazer cumprir este Regulamento.

§ 2° - O Conselho Consultivo, órgão de assessoramento do Coordenador-Geral, é constituído por:

I – um Procurador e um Auditor, eleitos bienalmente por seus pares;

II – os Diretores da DFAM, DFAE e IOSP;

III – o Chefe da Divisão de Recursos Humanos, da Diretoria Administrativa; 

IV – um representante dos servidores, eleito bienalmente por estes, em pleito organizado pelo Sindicato da categoria.

Art. 5º - Compete ao Conselho Consultivo, além de outras atribuições previstas neste Regulamento:



I – eleger bienalmente seu Presidente e Vice-Presidente, escolhendo-os entre o Procurador e o Auditor que o integram;

II – elaborar, em conjunto com o Coordenador-Geral, a programação a ser cumprida pelo CEPEC, definindo custos e fontes de financiamento, consolidando-a com as demais propostas de outros setores a serem incluídas no Plano de Atividades, para posterior apreciação do Plenário do TCE;

III – opinar sobre a participação oficial de servidores em estudos, pesquisas, cursos e treinamentos, simpósios e eventos congêneres promovidos por outras instituições;

IV – colaborar com o Coordenador-Geral no planejamento e execução das ações do CEPEC.

Art.  6º - Compete ao Presidente do Conselho:

I – representar o Conselho Consultivo;

II – convocar e presidir as reuniões do Conselho;

III – assinar correspondência, livros e documentos do Conselho Consultivo;

IV – substituir o Coordenador-Geral nas faltas e impedimentos;

V – deliberar sobre outras atividades afetas ao Conselho Consultivo.

Art. 7º -  Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos, bem como exercer outras tarefas para as quais for designado.

Art. 8º - Compete aos membros do Conselho Consultivo:

I – participar das atividades do CEPEC;

II – comparecer e votar nas reuniões do Conselho;

III – requerer a convocação de reuniões extraordinárias, nos casos previstos neste Regulamento;

IV – exercer as tarefas para as quais for designado.

Art. 9º - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, na última terça-feira de cada mês e, extraordinariamente, quando convocado pelo Coordenador-Geral, por seu Presidente ou a requerimento de um terço de seus membros.

§ 1º - Far-se-á por aviso pessoal a  convocação do Conselho Consultivo.

§ 2º - Tanto as reuniões ordinárias como as extraordinárias deliberarão exclusivamente sobre as matérias constantes da pauta.

§ 3º - Quando presente o Coordenador-Geral, as reuniões serão por ele presididas.

§ 4º - As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos.

§ 5º - Em caso de empate, o Presidente do Conselho terá o voto de qualidade.

§ 6º - Ocorrendo ausência injustificada de membro do Conselho Consultivo a três reuniões consecutivas ou a seis intercaladas, o Coordenador-Geral fará comunicação ao Presidente do TCE, para as providências cabíveis.
Art. 10 - A Secretaria é exercida pelo Chefe da Seção de Treinamento. 

Parágrafo único - Compete ao Secretário:

I – assessorar o Coordenador-Geral e o Presidente do Conselho Consultivo, dando-lhes o necessário suporte administrativo;

II – responsabilizar-se pelo expediente, correspondências, organização, arquivos, registros e guarda dos bens entregues ao CEPEC;

III – secretariar as reuniões do Conselho Consultivo e elaborar as respectivas atas;

IV – cumprir outras tarefas que lhe sejam determinadas pelo Coordenador-Geral ou pelo Presidente do Conselho Consultivo.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 - Sempre que possível, o CEPEC reservará vagas, nas suas atividades pedagógicas, a representantes da sociedade civil organizada, segundo as condições fixadas para cada evento.

Art. 12 - Para ministrar cursos e treinamentos e outras atividades de magistério, bem assim desempenhar outras tarefas a cargo do CEPEC, este dará preferência a técnicos do quadro de pessoal do TCE, os quais serão remunerados quando prestarem serviços fora do expediente.

Parágrafo único - Tratando-se ou não de servidor do TCE, a remuneração a ser fixada em tabela pelo Plenário levará em conta a qualificação técnica e acadêmica.

Art. 13 - As despesas do CEPEC são custeadas preferencialmente com recursos do Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, criado pela Lei nº 4.768/95, ao qual devem ser recolhidas as receitas que gerar no desempenho de suas atividades, inclusive as decorrentes de convênios e contratos.

Art. 14 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões Plenárias do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 04 de outubro de 2001.



Cons. Sabino Paulo Alves Neto


Presidente



Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros


Relator



Cons. José de Anchieta Moraes e Silva


Cons. Antonio de Barros Araújo


Cons. Luciano Nunes Santos


Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco


Cons. Substº. Abelardo Pio Vilanova e Silva
Fui Presente:   

Plínio Valente Ramos Neto

      
Procurador Especial junto ao TCE/PI

Edição Final: José Neto Lopes
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